PARECER Nº 518, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1432, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe determina que as pessoas que cometerem maus-tratos contra animais domésticos ficam impedidas de obter novamente a guarda do animal agredido ou de outros animais. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 134a a 138a Sessões Ordinárias, de 05 a 12/11/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto vem à nossa análise, a fim de receber parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1°, do Regimento Interno desta Casa.

Antes de mais nada, faz-se imprescindível destacar o texto contido no artigo 225, § 1º, VII, da Constituição Federal de 1988, in verbis:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

(...)

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (grifo nosso)
A seguir, segue a reprodução do artigo 193, X, da Carta Paulista, cujo conteúdo é também referente à proteção dos animais:

Artigo 193. O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar a ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de:

(...)

X – proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos;

(...)

(grifo acrescido)
Resta claro, portanto, que a Constituição Federal e a Estadual contêm dispositivos de proteção à fauna e, no contexto dos atuais valores sociais, isso significa preservar as espécies animais, respeitar a vida desses seres e rejeitar quaisquer atos cruéis e estressantes praticados contra esse grupo.

Ainda na Carta Magna, encontramos o registro de que o Estado pode legislar concorrentemente sobre a fauna (artigo 24, VI, da Constituição Federal). No âmbito da legislação concorrente, cabe à União estabelecer as normas gerais sobre o tema, devendo os demais entes federativos (Estados e Distrito Federal) observar as diretrizes federais estabelecidas quando do exercício da competência suplementar que lhes cabe.

Feitas as considerações acima, é preciso destacar que a Lei Federal n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, ao discorrer sobre os crimes contra a fauna, nos artigos 29 a 37, destacou somente que configura crime Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (destaque acrescido), estabelecendo pena de detenção e multa. Com isso, é possível ao Estado, no exercício de sua competência suplementar e com o intuito de atribuir efetividade à proibição de maltratar animais por meio da prática de determinadas condutas, estabelecer que as pessoas que praticaram atos de agressão contra seus animais não voltem a tê-los sob sua guarda, nem que seja possível a tais indivíduos terem consigo quaisquer outros animais. O Estado está, portanto, exercendo sua competência legislativa suplementar sobre a matéria aqui debatida, objetivando trazer efetividade à pena imposta.

Com fundamento no exposto acima, é dizer, por haver embasamento constitucional e respeito às diretrizes gerais impostas pela União sobre o tema, não vemos óbices para a aprovação da propositura. Por outro lado, levando em conta que não existe pena perpétua, consideramos razoável e proporcional estabelecer um prazo para que o agressor possa voltar a ter sob sua guarda um animal doméstico, motivo pelo qual propomos, nesta oportunidade, a seguinte

EMENDA

Acrescente-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 1432, de 2015, o parágrafo único com a seguinte redação:

Artigo 1º 

Parágrafo único.  O agressor poderá ter a guarda de um animal doméstico após o decurso de 5 (cinco) anos contados da agressão cometida, reiniciando-se a contagem do prazo se outra constatação de maus-tratos for apurada.

Em razão de todo o discorrido, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.° 1432, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 3/2/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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